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RESUMO 
O objetivo deste capítulo é discutir os desafios para a gestão de riscos à 

saúde humana e ambiental associados ao Bisfenol A (BPA), com enfoque espe-
cial na caracterização desses riscos. Por meio de revisão da literatura, verifica-
-se um processo permeado por incertezas quanto à toxicidade, sobretudo aos 
mecanismos de ação, características da exposição ambiental e humana, grande 
variabilidade de resultados analíticos em matrizes ambientais e concentrações 
medidas em organismos, e com efeitos sistêmicos, que podem estar associados a 
outros fatores, endógenos e exógenos. Tais características dificultam a avaliação 
da natureza, magnitude e extensão dos efeitos do BPA e tornam especialmente 
desafiadora a definição de recomendações para tomada de decisão pelos agentes 
públicos, considerando a multiplicidade de aplicações e usos e, por extensão, a 
importância econômica do BPA.
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Abstract 

The purpose of this paper is to shed light on the challenges for the mana-
gement of human and environmental health risks associated with Bisphenol A 
(BPA), with a special focus on the characterization of these risks. A review of 
literature was conducted and it revealed a process permeated with uncertainties 
regarding toxicity, mainly through the mechanisms of action of BPA, it’s envi-
ronmental and human exposure characteristics, great analytical variability of 
results in environmental matrices and measured concentrations in organisms, 
and with systemic effects, which may be associated with other endogenous and 
exogenous factors. These characteristics make it difficult to assess the nature, 
magnitude and extent of the effects of BPA and make it particularly challenging 
to define recommendations for policy makers, considering the multiplicity of 
applications and uses of BPA and its economic importance.

Keywords: Bisphenol A, health and environment, risk management 

10.1 INTRODUÇÃO
Bisfenol A (BPA) é um composto orgânico sintetizado pela condensação 

de dois grupos fenóis e uma molécula de acetona, cuja nomenclatura oficial 
é 2,2-bis (4-hidroxifenil) propano (nº CAS 80-05-7). Sua principal aplicação 
é na fabricação de plásticos de policarbonato e resinas epóxi, componentes 
comuns em muitos produtos e embalagens (GEENS et al., 2012). Plásticos 
fabricados com BPA possuem propriedades como alta resistência térmica e 
durabilidade, o que os tornam apropriados para a fabricação de equipamentos 
eletrônicos, dispositivos médicos e odontológicos (p.e., selantes dentários), 
mídias digitais (CDs e DVDs), materiais plásticos de policloreto de polivini-
la (PVC) e materiais que entram em contato com alimentos, como garrafas 
reutilizáveis (p.e. mamadeiras de bebê), utensílios de micro-ondas e forno, 
recipientes de alimentos, embalagens de água, leite e outras bebidas (FLINT 
et al., 2012; HUANG et al., 2012). Já as resinas epóxi são usadas como reves-
timento protetor em latas de alimentos e bebidas, adesivos, papel térmico e 
como revestimento para tampas metálicas para frascos e garrafas, incluindo 
embalagens de fórmulas para lactantes (GEENS et al., 2012). Outras aplica-
ções do BPA incluem retardadores de chama, resinas de poliéster insaturado e 
resinas de poliacrilato, polieterimida e polissulfona, usadas em componentes 
das indústrias automotiva, aeronáutica, alimentar e eletrotécnica (FLINT et 
al., 2012; HUANG et al., 2012). 
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Devido ao grande número de aplicações, a demanda global pelo BPA atin-
giu 7 milhões de toneladas em 2013 e deverá chegar a 9,6 milhões de toneladas 
em 2020, em um ritmo de crescimento esperado de 4,7% para o período 2014-
2020. Quatro principais empresas fabricantes de BPA representam 45% das 
vendas globais. Os países da Ásia e do Pacífico são os maiores consumidores 
regionais de BPA, com 54% de participação no mercado e transações de 7 
bilhões de dólares em 2013 (GRAND VIEW RESEARCH INC., 2014). Isso se 
explica pela presença de um grande número de indústrias e usuários finais na 
região, além dos baixos custos com mão de obra e operação. O policarbonato 
foi o maior segmento de aplicações, representando uma demanda de 5 milhões 
de toneladas de BPA em 2013; seguido de aplicações de resina epóxi, com 
volume de mercado estimado em 1,4 milhão de toneladas em 2013. A crescen-
te demanda por policarbonatos em bens de consumo e dispositivos médicos 
deve ser o principal motor para o mercado nos próximos anos (GRAND VIEW 
RESEARCH INC., 2014).

Apesar das múltiplas aplicações indústrias de BPA e de sua ampla presença 
em produtos de uso cotidiano, a caracterização dos riscos associados à subs-
tância ainda é um desafio. Dessa forma, o objetivo deste capítulo é discutir os 
desafios para a gestão de riscos à saúde humana e ambiental associados ao BPA, 
com enfoque especial na caracterização desses riscos, permeada por incerte-
zas quanto à toxicidade, sobretudo aos mecanismos de ação, características da 
exposição ambiental e humana, grande variabilidade de resultados analíticos 
em matrizes ambientais e concentrações medidas em organismos, e com efeitos 
sistêmicos, que podem estar associados a outros fatores, endógenos e exógenos. 
Tais características dificultam a avaliação da natureza, magnitude e extensão dos 
efeitos do BPA e tornam desafiadora a definição de recomendações para tomada 
de decisão pelos agentes públicos.

Trata-se de um estudo de revisão da literatura e análise de artigos publi-
cados em revistas indexadas em bases de dados bibliográficos do Portal Capes. 
Não houve restrição de período de publicação; foram selecionados artigos pu-
blicados em inglês, espanhol e português recuperados mediante buscas pelos 
termos “BPA” e “bisphenol”, combinadas com “risk(s)” e “environment(al)” em 
formulário estruturado. 

10.2 BISFENOL A: CARACTERÍSTICAS, USO E PRESENÇA EM MATRIZES AMBIENTAIS
O Bisfenol A não ocorre naturalmente no ambiente, mas sua alta produção, 

consumo e posterior introdução ambiental levaram à sua dispersão em todas 
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as matrizes ambientais (TSAI, 2006). As fontes emissoras de BPA podem ser 
divididas em pré-consumo e pós-consumo. As fontes pré-consumo incluem as 
atribuídas ao processo de fabricação do BPA e de produtos, em que a fonte de 
liberação provém da descarga de efluentes das indústrias produtoras, emissões 
atmosféricas das indústrias de transformação e do transporte e processamento de 
produtos contendo a substância. As fontes pós-consumo são associadas à elimi-
nação ou descarte de produtos contendo BPA, incluindo a descarga de efluentes 
das usinas de tratamento de águas residuais municipais (ETEs), lixiviação de 
aterros sanitários, combustão de resíduos sólidos e degradação de plásticos no 
meio ambiente (CORRALES et al., 2015). 

Cousins et al. (2002) estimam concentração do BPA insignificante na at-
mosfera, devido à sua baixa volatilidade, às baixas emissões atmosféricas, à 
meia-vida curta, com foto-oxidação em menos de 7 horas, e ao baixo poten-
cial de transferência de BPA nesse meio, permanecendo relativamente perto de 
fontes pontuais. Por outro lado, Vandenberg et al. (2007) admitem que o BPA 
possa permanecer adsorvido a partículas no ar. 

Em revisão da literatura, Corrales et al. (2015) identificaram seis estudos 
sobre concentrações atmosféricas de BPA em ambientes fechados, incluindo 
o ocupacional. Os mesmos autores analisaram vinte estudos que registram a 
ocorrência de BPA no solo e concluíram que a principal fonte de contaminação 
do solo é a aplicação de lodo de esgoto como fertilizante. Entretanto, Fent et 
al. (2003) estimaram que a meia-vida do BPA no solo é inferior a 3 dias, o que 
reduz o risco de contaminação de águas subterrâneas por BPA. Ao mesmo 
tempo, pode ocorrer lixiviação de BPA em aterros sanitários controlados e 
não controlados (YAMAMOTO et al., 2001). Para Vandenberg et al. (2007), a 
lixiviação de produtos químicos como o BPA, presentes em plásticos descar-
tados em aterros, pode contaminar o meio ambiente, considerando o volume 
produzido anualmente.

É sabido que os esgotos, brutos ou tratados, são uma importante fonte 
de poluição dos ambientes aquáticos. Dessa forma, águas residuais contendo 
BPA podem ser uma fonte de contaminação desse meio (STAPLES et al., 1998; 
FUERHACKER et al., 2000). A descarga de BPA ocorre principalmente por 
meio de efluentes do tratamento de águas residuais e aterros sanitários, com 
migração para os rios até o mar, expondo organismos aquáticos (KANG et al. 
2007). Na revisão de Corrales et al. (2015), os autores também analisaram pu-
blicações sobre BPA no ambiente aquático, tendo identificado que os primeiros 
estudos foram publicados na década de 1990. O levantamento bibliográfico 
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revelou concentrações variáveis de BPA em efluentes de estações de trata-
mento de esgoto, águas superficiais, sistemas costeiros e marinhos e água de 
abastecimento. 

Fuerhacker (2003) constatou que uma quantidade significativa (>90%) de 
BPA é removida durante o tratamento de águas residuais na Áustria. No Canadá, 
Lee e Peart (2000) relataram uma variação de 37% a 94% na remoção de BPA 
entre estações de tratamento de esgoto. Embora muitos fatores afetem o compor-
tamento do BPA no ambiente aquático (como pH, temperatura e concentração de 
oxigênio), sua degradação depende principalmente do metabolismo de bactérias. 
O conhecimento sobre a degradação do BPA por bactérias pode fornecer novas 
técnicas de remoção do BPA do ambiente, bem como melhorar a compreen-
são sobre o fluxo e degradação dessa substância no ambiente (ZHANG; YIN; 
CHEN, 2013). 

Nos rios, a meia-vida do BPA é inferior a 5 dias. Kang e Kondo (2005) 
sugeriram que o BPA se degrada na água do mar num período de 30 a 60 dias e 
que a possibilidade de contaminação por BPA em um organismo marinho pode 
ser maior do que a do organismo de água doce. Também se constatou acúmulo 
de BPA em sedimentos anóxicos (KANG et al. 2006). 

No Brasil, Sodré et al. (2010) encontraram BPA em amostras ambientais de 
água de esgoto não tratado, esgoto tratado e água bruta. Os autores observaram 
que os níveis de BPA na água potável fornecida aos habitantes de Campinas eram 
da mesma magnitude daqueles encontrados nos efluentes de estações de trata-
mento de esgoto e em águas brutas ao redor do mundo. Como não há padrões 
estabelecidos quanto à presença de BPA e demais contaminantes emergentes na 
água potável no Brasil, os riscos associados à ingestão de água potável ainda não 
foram avaliados. 

10.3 TOXICIDADE DO BPA
A exposição humana pode ocorrer pelas vias oral, respiratória e cutânea 

(VOM SAAL; MYERS, 2008). Em revisão da literatura, Geens et al. (2012) indi-
caram que a dieta representa mais de 90% da ingestão diária total de BPA. A con-
taminação acontece principalmente pelo armazenamento de alimentos e bebidas 
em latas com revestimento de resina epóxi e em embalagens de policarbonato. 
Tanto o plástico como os aditivos podem migrar da embalagem para alimentos 
e bebidas ao longo do tempo, como resultado de um aumento de temperatura ou 
estresse mecânico, especialmente durante o armazenamento e processamento, 
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além do contato com alimentos ácidos ou básicos e do processo de esterilização 
em latas ou plásticos de policarbonato (VOM SAAL; HUGHES, 2005). 

Bebês e crianças sofrem exposição adicional por estarem em contato 
frequente com o chão e possuírem o hábito de levar as mãos à boca e morder 
brinquedos e objetos que estão em contato com o chão (JONES-OTAZO et al., 
2005). Isso porque o BPA está presente em diversos produtos de uso em am-
bientes internos (como tintas e pisos à base de epóxi, adesivos, equipamentos 
eletrônicos e placas de circuito impresso), e a volatilização e ou lixiviação de 
BPA é considerada uma fonte de contaminação da poeira em ambientes fechados 
(LOGANATHAN; KANNAN, 2011).

Ainda em relação à exposição de bebês, o BPA está presente em vários 
dispositivos utilizados em unidades de terapia intensiva neonatal, como incuba-
doras, bolsas contendo fluidos intravenosos, sondas de alimentação nasogástrica 
e cateteres umbilicais. Outros equipamentos de uso mais amplo em unidades de 
saúde incluem lentes de policarbonato, oxigenadores de sangue, encaixes para 
conexão de tubos, inaladores, dialisadores, bandejas e estojos cirúrgicos de po-
lissulfona, nebulizadores e umidificadores (GEENS et al., 2011; GEENS et al., 
2012). Braun et al. (2009) analisaram as concentrações de BPA na urina de bebês 
prematuros em unidades de terapia intensiva neonatal e encontraram concentra-
ções quase duas vezes mais elevadas que as observadas para o percentil de 95% 
da população geral.

Pacientes com doença renal crônica submetidos à hemodiálise são expostos 
ao BPA devido ao uso de policarbonato como revestimento (carcaça) do aparelho 
de diálise e ao filtro de membrana de fibra oca, muitas vezes feito com polissul-
fona (BOSCH-PANADERO et al., 2015). Além disso, o BPA liberado é direta-
mente introduzido na circulação sanguínea (GEENS et al., 2011; HAISHIMA et 
al., 2001; YAMASAKI et al., 2001). Murakami et al. (2007) também observaram 
níveis aumentados de BPA em pacientes com insuficiência renal que não faziam 
hemodiálise e atribuíram o fato à dificuldade de metabolização e excreção do 
BPA por esses pacientes.

Outro grupo com risco adicional em relação à exposição ao BPA são os 
trabalhadores que manuseiam papéis térmicos, como operadores de caixas re-
gistradoras ou terminais de cartões de crédito (GEENS et al., 2012). Hormann et 
al. (2014) descreveram um aumento rápido (90 minutos) na concentração de BPA 
na urina de homens e mulheres que seguraram papéis térmicos imediatamente 
após usar higienizantes para mãos e em seguida comer batatas fritas, gerando 
uma combinação de absorção de BPA dérmica e oral (BPA transferido para o 
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alimento pelo manuseio). Isso porque os higienizantes eliminam a barreira pro-
tetora da pele para melhorar a penetração dos ingredientes ativos e, por isso, 
podem aumentar em até 100 vezes a absorção dérmica de compostos lipofílicos 
como o BPA.

Em geral, em indivíduos adultos, o BPA é bem absorvido e metabolizado 
no fígado, com excreção em até seis horas pela urina (VÖLKEL et al., 2002; 
DEKANT; VÖLKEL, 2008). Entretanto, crianças de 0 a 12 meses são alvo de 
preocupação devido à susceptibilidade intrínseca do desenvolvimento bioló-
gico nos primeiros meses de vida (VANDENBERG et al., 2007). Contribui 
para isso o fato de que, geralmente, a exposição de bebês (0-6 meses) ao BPA 
alimentados com fórmula de leite líquida é maior que a de bebês alimenta-
dos com fórmula em pó, e maior em bebês alimentados com mamadeiras de 
policarbonato que em bebês alimentados com mamadeiras sem policarbonato 
(WHO, 2010a; HOEKSTRA; SIMONEAU, 2013). A sensibilidade aos interfe-
rentes endócrinos, incluindo o BPA, varia ao longo da vida, indicando fases 
mais suscetíveis a sofrerem esses efeitos. As fases de maior suscetibilidade 
são comparáveis em espécies de animais de laboratório e outros vertebrados 
(VOM SAAL et al., 2007).

Nos últimos 30 anos, um grande número de estudos in vitro e in vivo sobre 
a atividade hormonal e toxicidade do BPA foram publicados. Revisão da lite-
ratura feita por um painel de especialistas da Organização Mundial de Saúde 
(WHO, 2010a) aponta que, ao entrar em contato com o organismo, o BPA pode 
afetar o sistema endócrino e provocar efeitos que incluem desde alterações no 
desenvolvimento de órgãos sexuais, diabetes, obesidade, puberdade precoce, do-
enças cardíacas e câncer, bem como efeitos adversos sobre a fertilidade, sobre o 
desenvolvimento do sistema nervoso e do sistema imunológico. Embora a maior 
parte desses efeitos tenha sido observada em estudos experimentais com ani-
mais, resultados semelhantes foram confirmados em estudos epidemiológicos 
observacionais (WHO, 2010a).

Desse modo, pode-se considerar que há conhecimento sobre os tipos de 
fontes e vias de exposição humana e ambiental, bem como sobre efeitos ad-
versos – muitos deles observados de forma consistente entre modelos experi-
mentais e humanos. Contudo, permanecem lacunas do conhecimento sobre a 
toxicodinâmica e avaliações sobre a contribuição atribuível a cada tipo de fonte, 
sobretudo para exposição ambiental, já que em humanos considera-se que a via 
oral seja a principal.
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10.4 AVALIAÇÃO INTEGRADA DE RISCOS ASSOCIADOS AO BPA E OS DESAFIOS 

PARA GESTÃO
A avaliação de riscos à saúde humana é um processo de avaliação das 

evidências científicas disponíveis sobre um determinado contaminante, suas 
características físico-químicas, toxicidade, fontes e vias de exposição ambiental 
e humana, sumarizadas e integradas num relatório de caracterização de riscos, 
com base no qual possam ser tomadas decisões sobre níveis aceitáveis de risco e 
medidas de controle (USEPA, 2014). É o componente necessário em um processo 
de análise de risco, que inclui o gerenciamento de risco e a comunicação do risco 
(WHO, 2010b). O processo de avaliação de risco começa com a formulação do 
problema e definição do escopo, sendo seguido de quatro etapas principais: 1) 
identificação do perigo; 2) caracterização do perigo (avaliação da relação dose-
-resposta); 3) avaliação da exposição; 4) caracterização do risco (WHO, 2010b). 
A estrutura básica do paradigma para avaliação de risco, incluindo a formulação 
de problemas, é apresentada no Quadro 10.1.

Quadro 10.1 – Estrutura básica do modelo de avaliação de riscos de químicos à saúde humana

Fase Descrição Conteúdo

Formulação do 
problema

Estabelece o escopo e objetivo da 
avaliação

Definição da questão  
Conhecimento prévio  
Resultados desejados

Identificação 
do perigo

Identifica o tipo e a natureza dos 
efeitos adversos à saúde

Estudos humanos  
Estudos de toxicologia com animais  
Estudos toxicológicos in vitro  
Estudos de estrutura-atividade

Caracterização 
do perigo

Descrição qualitativa ou quantita-
tiva das propriedades inerentes de 
um agente com potencial para 
causar efeitos adversos à saúde

Seleção de conjunto de dados críticos 
Modos/mecanismos de ação  
Variabilidade cinética  
Variabilidade dinâmica  
Dose-resposta para efeito crítico

Avaliação de 
exposição

Avaliação da concentração ou 
quantidade de um determinado 
agente que atinge uma população-
-alvo.

Magnitude  
Frequência  
Duração  
Rota  
Extensão

Caracterização 
do Risco

Recomendações para tomada de 
decisão

Probabilidade de ocorrência  
Severidade  
População em questão  
Incertezas apresentadas

Fonte: WHO (2010b).



Avaliação de riscos à saúde humana e à saúde ambiental associados ao bisfenol a e os desafios para sua gestão

227

A primeira etapa consiste em identificar perigos, examinando se um es-
tressor ambiental pode causar danos a seres humanos e/ou sistemas ecológicos 
e, em caso afirmativo, sob quais circunstâncias. O segundo passo consiste em 
estimar as relações entre a quantidade de um agente estressor administrado em 
um organismo e o espectro de efeitos tóxicos observados no tempo. Na terceira 
etapa, estima-se magnitude, frequência e duração da exposição humana a um 
agente presente no ambiente ou que venha a ser liberado. Por fim, a fase de ca-
racterização do risco abrange discussões sobre o tamanho, a natureza e os tipos 
de populações humanas expostas ao agente, a incidência estimada dos efeitos 
adversos, considerando as incertezas e variabilidade das evidências científicas. 
Os resultados da fase de caracterização do risco dão suporte ao gerenciador de 
risco para tomada de decisão (WHO, 2010b).

Um dos principais pressupostos da farmacologia e da toxicologia é o de que 
os efeitos biológicos sobre uma determinada população aumentam em relação 
direta com o aumento da dose de uma determinada substância. Entre outros 
fatores, como a frequência e a duração da exposição, a definição de concentra-
ções para a avaliação da toxicidade de uma substância é importante (FRANK; 
OTTOBONI, 2011). 

A curva dose-resposta é uma representação gráfica da relação entre a dose 
de uma substância e o seu efeito, admitindo-se um valor limiar que determina 
no início de efeitos adversos (threshold). Embora essa premissa seja válida para 
muitos fármacos e toxicantes, as curvas dose-resposta para algumas substâncias 
não são monótonas ou monotônicas, estabelecendo uma relação não linear entre 
dose e efeito. Isso significa que a inclinação da curva muda em algum lugar 
dentro da faixa de doses examinadas, com aumentos dos efeitos desproporcio-
nalmente maiores em relação ao aumento da dose.

Em uma revisão abrangente da literatura, Vandenberg et al. (2012) eviden-
ciam vários compostos cujos efeitos à saúde são observados somente mediante 
exposição a doses baixas, enquanto doses elevadas não produzem nenhum 
efeito. Esse comportamento inclui substâncias químicas desreguladoras do 
sistema endócrino, porque elas podem ter efeitos em doses baixas que não são 
previstas pelos testes com altas doses. Assim, mudanças nos testes de avalia-
ção de toxicidade e segurança são necessárias para proteger a saúde humana 
(VANDENBERG et al., 2012), avaliando-se doses ou concentrações relevantes 
em relação às concentrações de BPA utilizadas nos produtos e nas fontes e vias 
de exposição, tanto humana quanto ambiental. 
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A necessidade de investigar os mecanismos subjacentes às respostas não mo-
nótonas foi apontada como uma das principais lacunas de dados na pesquisa do 
BPA por um painel global de especialistas em sistema endócrino que analisaram 
centenas de artigos científicos sobre a substância, em 2007. Em uma declaração 
vigorosa conhecida como o Consenso de Chapel Hill, o painel advertiu que efei-
tos observados em animais silvestres e de laboratório expostos a baixos níveis de 
BPA predizem efeitos semelhantes em humanos (VOM SAAL et al., 2007).

Porém, estabelecer relações de causa e efeito entre a exposição aos desregu-
ladores endócrinos e os efeitos sobre a saúde permanece um desafio (GORE et 
al., 2015). Isso porque as características do BPA tornam sua avaliação de risco 
complexa, principalmente em relação à avaliação da exposição, devido às múl-
tiplas fontes de BPA e múltiplas vias de exposição, que se refletem na detecção 
desse composto na urina da maioria das pessoas monitoradas em todo o mundo, 
com concentrações variáveis. Devem-se considerar, ainda, que a baixa persistên-
cia ambiental do BPA e suas rápidas metabolização e eliminação pelos organis-
mos dificultam a determinação de um nexo de causalidade entre a exposição ao 
BPA e efeitos negativos para a saúde (GEENS et al., 2012).

Em revisão sobre efeitos adversos associados ao BPA e potenciais me-
canismos de ação da substância, Rubin (2011) reconhece que, embora muitas 
questões ainda não tenham sido respondidas, está cada vez mais claro que o 
BPA é um contaminante ubíquo e que os efeitos das substâncias com carac-
terísticas de desregulação endócrina são complexos e abrangentes. O autor 
reconhece a necessidade de mais investigação sobre o assunto, mas diante das 
incertezas e os riscos potenciais associados à exposição humana em janelas crí-
ticas de desenvolvimento defende a aplicação do princípio da precaução pelos 
reguladores públicos: 

Atualmente, existem evidências suficientes para suscitar preocupação e justificar a 
prática do princípio da precaução, particularmente para a proteção do feto em desen-
volvimento, do neonato e das crianças pequenas, pois elas podem ser as mais vulnerá-
veis aos efeitos adversos desse composto onipresente. Também é importante conside-
rar que o BPA é apenas um dos muitos disruptores endócrinos a que estamos expostos 
diariamente. À medida que continuamos a avaliar os potenciais efeitos adversos do 
BPA em humanos, a possibilidade de efeito aditivo e sinérgicos de BPA com outros 
compostos predominantes de desregulação endócrina não devem ser negligenciados. 
(RUBIN, 2011, p. 32).

Para a Sociedade de Endocrinologia dos EUA (GORE et al., 2015), uma 
necessidade adicional de precaução baseia-se na evidência de que a exposição 
de indivíduos a substâncias desreguladoras endócrinas pode estender-se por 



Avaliação de riscos à saúde humana e à saúde ambiental associados ao bisfenol a e os desafios para sua gestão

229

toda a vida, com acúmulo no organismo e indução a mudanças irreversíveis, in-
cluindo efeitos que venham a se manifestar na prole. Diante do exposto, Gore et 
al. (2015) defendem que os testes necessários para registro e comercialização de 
produtos químicos devem incluir protocolos de avaliação de efeitos endócrinos 
em doses baixas, além dos testes usualmente exigidos. Sem isso, a substitui-
ção de substâncias nocivas por outras pode não garantir maior segurança dos 
produtos. Por exemplo, estudos experimentais têm mostrado que o Bisfenol S 
(BPS) e outros análogos que substituem o BPA em muitas aplicações (particu-
larmente em garrafas e embalagens para lactentes e crianças) em países onde 
o BPA foi proibido apresenta atividade de desregulação endócrina semelhante 
à do BPA. Substâncias químicas de substituição fornecem, assim, exemplos do 
motivo pelo qual a precaução é necessária, em contraponto ao pressuposto de 
que os produtos químicos no mercado são seguros até que se prove o contrário 
(GORE et al., 2015). 

Para a Organização Mundial da Saúde (WHO, 2010a), as inconsistências 
entre evidências científicas para estabelecer valores-limites para a identificação 
de efeitos potencialmente relevantes dificultam o estabelecimento de um nível de 
exposição seguro para o BPA. Em revisão da literatura sobre a toxicidade e ati-
vidade hormonal do BPA em laboratório, os estudos diferem quanto à natureza 
dos efeitos observados, bem como aos níveis em que esses efeitos ocorrem. Em 
particular, os efeitos em alguns dos estudos foram descritos para doses muito 
inferiores àquelas testadas em protocolos-padrão de avaliação de toxicidade. 
Assim, são necessárias mais informações sobre a toxicocinética e toxicodinâ-
mica do BPA para que seja possível determinar o nível de efeito adverso não 
observado (NOAEL), o nível do menor efeito adverso observado (LOAEL) ou a 
dose de referência para avaliação de risco humano.

Assim, a caracterização dos riscos à saúde humana associados ao BPA é 
permeada por incertezas quanto à toxicidade, sobretudo aos mecanismos de 
ação, características da exposição ambiental e humana estabelecidas em nível 
local e para grupos específicos, grande variabilidade de resultados analíticos 
em matrizes ambientais e concentrações medidas em organismos, e com efeitos 
sistêmicos, que podem estar associados a outros fatores, endógenos e exógenos, 
dificultando a avaliação de natureza, magnitude e extensão desses efeitos. Além 
disso, a falta de valores de referência para níveis seguros para biomonitoramento 
e monitoramento ambiental constituem lacunas importantes do conhecimento 
que precisam ser preenchidas. Ao mesmo tempo, a importância econômica do 
BPA justifica interesses na manutenção de sua produção e uso.
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Mundialmente, tais controvérsias da comunidade científica e no debate 
público resultaram na tomada de diferentes ações de gestão de risco por parte 
dos governos. A etapa da gestão do risco consiste em diferentes processos 
administrativos para determinar o risco aceitável levando em conta a incerteza 
científica, opções de gerenciamento, benefícios econômicos e custos, leis e 
normas sociais (WHO, 2010b). No cerne desses processos de gestão de risco, 
encontra-se, por exemplo, o debate sobre como aplicar o princípio da precaução, 
com base em evidências científicas e tendo em mente que a prova absoluta de 
dano ou prova de segurança não pode ser alcançada. A aplicação do princípio de 
precaução está sujeita, assim, a processos de definição entre atores interessados, 
como indicam Gore et al. (2015): 

Quando estudos endocrinológicos de alta qualidade demonstram que um produto quí-
mico interfere com a ação hormonal in vivo e in vitro em concentrações relevantes 
para o meio ambiente (humano), e quando temos um alto grau de evidência de que 
esses sistemas hormonais são essenciais para o desenvolvimento normal, é razoável 
inferir que essas substâncias químicas produzirão efeitos adversos em humanos. Essa 
inferência é baseada cientificamente, mas é frequentemente considerada como “pre-
ventiva” porque os efeitos adversos evidentes podem não ter sido totalmente caracte-
rizados. Onde definir o nível de evidência de perigo e risco, representa um equilíbrio 
de “princípios de precaução” projetados para proteger a indústria e proteger a saúde 
pública. (GORE et al., 2015, p. 601)

Levando em conta as incertezas sobre a possibilidade de efeitos adver-
sos para a saúde humana em doses baixas de BPA, a exposição relativamente 
mais elevada de crianças em comparação com adultos e possível migração de 
BPA de policarbonatos para alimentos e água, por precaução, alguns países 
cessaram a produção e importação de mamadeiras feitas de polímeros que 
contenham BPA.

No Brasil, esta proibição está vigente desde janeiro de 2012 por meio 
de resolução (RDC nº 41/2011) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA, 2011). Assim, mamadeiras em policarbonato e artigos similares des-
tinados à alimentação de lactentes (crianças menores de doze meses de idade) 
não podem ser comercializadas no Brasil. Para as demais aplicações, como em 
materiais plásticos e revestimentos de latas metálicas, o uso do BPA ainda é 
permitido, mas a legislação estabelece limite máximo de migração específica 
desta substância para o alimento, definido com base nos resultados de estudos 
toxicológicos vigentes (ANVISA, RDC nº 56/2012). Desde que atenda a esse 
limite, produtos que contenham BPA destinados ao contato com alimentos e 
bebidas são considerados seguros.
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O limite de migração específica (LME) é a quantidade máxima (em mg/kg) 
de BPA que pode ser transferida das embalagens para os alimentos e bebidas. No 
Brasil, o LME é de 0,6 mg/kg de alimento (ANVISA, RDC nº 56/2012), valor 
referenciado no estabelecido no Regulamento Europeu sobre Plásticos (EU), nº 
10/2011 (conhecido como “Regulamento PIM”), relativo aos materiais e objetos 
de plástico destinados a entrar em contato com os alimentos. 

Em fevereiro de 2018, a Comissão Europeia publicou uma alteração no re-
gulamento em questão quanto à utilização de BPA em vernizes e revestimentos 
destinados a entrar em contato com alimentos. Esse novo regulamento reduz o 
nível de migração específica para o BPA de 0,6 mg/kg de alimento para 0,05 mg/
kg de alimento. Independentemente do novo valor estabelecido, não é permitida 
a migração de BPA de vernizes ou revestimentos aplicados a materiais e artigos 
especificamente destinados a entrar em contato com fórmulas infantis, fórmulas 
de transição, alimentos para bebês ou qualquer outro tipo de alimentos e bebidas 
especificamente destinados a bebês e crianças pequenas. O novo valor de LME 
entrou em vigor no bloco europeu a partir de 6 de setembro de 2018.

Primeiro país a proibir a presença de BPA em utensílios infantis, em 2008, 
o Canadá foi além da gestão de risco nos alimentos e colocou para consulta pú-
blica, em 2017, o rascunho para uma norma de qualidade ambiental federal para 
água, sedimentos e tecidos biológicos, visando proteger a vida aquática contra os 
efeitos adversos do BPA (ECCC, 2017).

Por fim, a avaliação integrada e a gestão de riscos devem considerar ques-
tões relacionadas à comunicação de riscos, que permanece como ponto negli-
genciado para vários toxicantes aos quais estamos expostos cotidianamente, 
incluindo o BPA.

10.5 CONCLUSÃO
Como visto, os níveis e tipos de incertezas que perpassam as pesquisas 

sobre BPA desafiam a caracterização do risco associado à substância, o que pode 
comprometer as recomendações para tomada de decisão. Conforme Krimsky 
(2002), os governos dispõem de seis linhas de ação comuns frente à ameaça 
de materiais perigosos ou potencialmente perigosos: conduzir pesquisas; es-
tabelecer incentivos econômicos para substituição ou redução do uso; decre-
tar legislações; implementar regulações com base no princípio da precaução; 
promover educação pública; ou usar persuasão moral (diretrizes voluntárias) 
para mudar padrões de consumo ou produção. Iniciativas institucionais e da 
sociedade civil têm crescido no contexto internacional, com forte publicização 
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na União Europeia e nos Estados Unidos. Geiser (2015) observa que a cons-
ciência pública e a expectativa quanto à segurança de químicos sintéticos estão 
crescendo globalmente. Já é possível observar iniciativas do próprio setor pri-
vado, vindas de fabricantes e de varejistas, que se antecipam a marcos regu-
latórios e agem de forma preventiva criando programas de segurança química 
para determinados produtos. Geiser (2015) também observa que a consciência 
pública e a expectativa quanto à segurança de produtos químicos sintéticos 
estão crescendo globalmente, especialmente em países industrializados e mais 
abastados economicamente. O Brasil, porém, ainda precisa desenvolver meca-
nismos que favoreçam a publicização do problema e a construção de uma per-
cepção pública dos riscos socioambientais associados aos produtos químicos 
do cotidiano e frente aos quais a exposição é crescente frente aos atuais estilos 
de vida e continuado deslumbramento pelo consumo.

Uma ênfase recente nas pesquisas sobre desreguladores endócrinos, e em 
especial o BPA, torna ainda mais urgente a tomada de decisão, ao associar os 
efeitos da exposição química in utero e pós-natal precoce à gênese de doenças 
via alterações epigenéticas, cujos efeitos persistentes podem ser expressos mais 
tarde na vida (SINGH; LI; 2012). Ademais, a comunicação de risco deve ser vista 
como uma possível forma de reduzir a exposição, considerando que consumido-
res esclarecidos deixem de consumir determinados produtos ou passem a exigir 
informações mais claras sobre os riscos associados ao BPA, regulações de pro-
dução e monitoramento ambiental que os protejam. Programas de informação 
pública, ampla divulgação e publicidade sobre a presença dessas substâncias em 
rótulos, por exemplo, são algumas das possibilidades no caminho da concretiza-
ção do princípio da informação.
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